
Jornal da Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Itu   |   www.aeaitu.com.br

Jornal AEA-Itu Maio 
de 2022

MÃO PRA  MÃO PRA  
    QUALQUER    QUALQUER

      OBRA?      OBRA?

Dia do Engenheiro Cartógrafo	 P2

Poupatempo no CREA-SP	 P4

Norma sobre segurança em eletricidade	 P6

Retomada do Plano DiretorRetomada do Plano Diretor
Novo Conselho (foto) atuará para o  
desenvolvimento constante de Itu • P. 5

Artigo de Edson Martinho destaca o  Artigo de Edson Martinho destaca o  
perigo de se confiar em pseudo-profissionais • P.3perigo de se confiar em pseudo-profissionais • P.3



P 2  |  Jornal AEA-Itu

Comemoração

Expediente
Conteúdo: 

Parla! Assessoria em Comunicação & Jornalismo Empresarial

www.parlaassessoria.com.br

Publicação: 

FoxTablet | Editora de publicações impressas e digitais

www.foxtablet.com.br

Jornalista Responsável: Paulo Stucchi [MTB 070.557]

Diagramação: Jean-Frédéric Pluvinage

Tiragem: 1.000 exemplares

Diretoria - Gestão 2021/2023
Presidente: Eng. Eletr. Julio Cesar Ribeiro 

Vice Presidente: Eng. Agr. Luiz Carlos Mazini

Primeiro Secretário: Eng. Eletr. José Abrantes de Andrade

Segundo Secretário: Eng Mec. e Seg. Trab. Sandro Ferreira da Silva

Primeiro Tesoureiro: Eng. Civil Cláudio José Faga

Segundo Tesoureiro: Eng. Mec. e Seg. Trab. Alex Demetrius Silveira 

Diretor Sócio Cultural: Arq. Maria Regina de Araujo

Diretor de Fiscalização: Eng. Fernando Spano Gomide

Diretor da Área Civil: Eng. Civil Guilherme Galvão Fairbanks

Diretor da Área Industrial: Eng. Eletr. Fábio Luis Tabaraci

Diretor da Área Agronômica: Engª. Agr. Ana Luisa Colin Talavera

Diretor da Área Esportiva: Arq. Rodrigo Guitti Moraes

Diretor da Área Arquitetura: Arq. José Quirino de Arruda

Diretor Relações Públicas: Eng. Civil Gilmar Gilioti

Diretor de Patrimônio: Eng. Civil Eduardo Luiz Alves da Silva

AEA-Itu
Associação de Engenheiros e Arquitetos de Itu

Rua Arquiteto Márcio João de Arruda, 

nº 300, Bairro Vila Leis, Itu - SP

CEP 13309-083

CREA-SP: (11) 4024-6456
AEA-Itu: (11) 4024-5033
E-mail: aeaitu@uol.com.br
Website: www.aeaitu.com.br

Você sabe o que faz 
um engenheiro  
cartógrafo?

No dia 6 de maio é comemorado o Dia do Engenheiro Cartógrafo. 
A data é uma referência ao mais antigo registro cartográfico no país. 
Naquela ocasião, em 1500, mestre João, astrônomo da frota de Pedro 
Álvares Cabral, determinou a latitude da baía de Cabrália, atual Porto 
Seguro, local de ancoragem da esquadra portuguesa no ato do desco-
brimento.

O engenheiro cartógrafo é especialista em coleta, armazenamen-
to, recuperação, medição, processamento e análise de dados e infor-
mações necessários à representação adequada dos fenômenos que 
ocorrem na superfície terrestre. Com base em informações sobre solo, 
relevo, recursos hídricos, vegetação, clima, densidade populacional e 
demografia, o engenheiro cartógrafo elabora mapas de cidades, países 
e continentes, plantas topográficas, cartas náuticas, aeronáuticas e de 
navegação aérea ou marítima. 
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Artigo

Por Edson Martinho

Certo dia recebi um 
questionamento sobre 
como agir, pois a pessoa 
havia construído uma casa 
com um empreiteiro que 
contratou um “eletricista” 
para fazer a parte elétrica, 
mas 3 meses depois de es-
tar morando, dois disjun-
tores pegaram fogo e quase 
incendiaram a sua casa. 
Ainda neste relato ele di-
zia que outros problemas 
já estavam acontecendo 
na instalação elétrica. In-
felizmente, isto é muito 
comum no Brasil: deixar a 
instalação elétrica na mão 
de pseudo-profissionais 
que não sabem fazer uma 
instalação elétrica corre-
ta. Esta condição aumenta 
significativamente o risco 
de acidentes que podem 
ser fatais.

Os acidentes de origem 
elétrica em ambiente re-
sidencial têm registrado 
números significativos de 
acordo com o levantamen-
to da ABRACOPEL – Asso-

ciação Brasileira de Cons-
cientização para os Perigos 
da Eletricidade. Em 2021, 
por exemplo, foram quase 
637 incêndios e mais de 
800 mortes no Brasil. Só 
em ambientes residenciais 
os incêndios somaram 
343 e vitimaram 40 pes-
soas, na maioria crianças 
ou idosos[1]. Neste mesmo 
documento é apontado a 
morte por choque elétrico 
de 671 pessoas sendo que 
em ambientes residenciais 
o número foi 190. Estes nú-
meros são assustadores e 
refletem o descaso e o des-
conhecimento que aconte-
ce com a eletricidade, pois 
a grande maioria destes 
acidentes tem origem nes-
ta atitude, ou seja, a de não 
contratar um projeto elé-
trico, não saber a formação 
do profissional eletricista e 
tão pouco exigir uma veri-
ficação, laudo ou certifica-
ção da instalação elétrica. 
Assim como a hidráulica, a 
eletricidade fica dentro da 
parede e, portanto, “nin-
guém vai ver o que eu fiz”. 
Porém, se um cano vazar, 

você poderá perder alguns 
móveis, mas, se a eletrici-
dade apresentar proble-
mas, um acidente mais 
grave pode acontecer, po-
dendo levar até a ocorrên-
cia de óbitos.

Você deve estar pen-
sando que isto só ocorre na 
construção e você já tem 
sua casa funcionando tudo 
direitinho há muito tempo 
não é? O máximo que você 
faz é algumas reformas da-
qui ou uma extensãozinha 
ali. Pois bem, isto se aplica 
também às reformas. Mes-
mo numa simples reforma 
da instalação elétrica, há 
que se realizar um proje-
to elétrico e contratar um 
profissional legalmente 
habilitado para executar o 
serviço. O projeto lhe tra-
rá, além de uma garantia 
de segurança e conforto, 
a economia da energia 
que tanto desejamos. É no 
projeto que o projetista 
realiza estudo do melhor 
ponto para colocar o qua-
dro de energia, identifica 
a melhor seção do condu-
tor, instala os dispositivos 
de proteção adequados 
como DR[2], DPS[3] e Dis-
juntor[4], e também mi-
nimiza os caminhos dos 
fios para economizar na 
quantidade, assim quando 
você vai comprar os fios 
na loja não arranca os ca-
belos. Mas a sugestão não 
para por aí. É importante 
que você tenha um ou mais 

profissionais capacitados e 
qualificados para realizar 
esta instalação e que este-
ja atualizado, pois aquele 
que diz “sempre fiz assim” 
fica para traz. Há inúmeras 
tecnologias que garantem 
a segurança e que vão mi-
nimizar o tempo de execu-
ção. E para terminar, não 
esqueça de solicitar um 
laudo da reforma para que 
você tenha a certeza de que 
tudo foi feito corretamente 
e dentro das normas técni-
cas. Somente desta forma 
você e sua família estarão 
seguras.

Tome cuidado com 
aquele profissional que faz 
tudo, é pedreiro, faz hidráu-
lica, elétrica, assenta azule-
jo, piso, e ainda faz o almo-
ço. Raramente quem faz 
tudo faz tudo bem. Identifi-
que cada profissional bom 
na sua área e contrate cada 
um para executar o seu ser-
viço de forma adequada, 
segura e no menor custo. A 
frase mais certa que se fala 
neste mercado é: “O barato 
sai caro”. Não economize 
na instalação elétrica. Ela 
será sua segurança! 

Edson Martinho é Enge-
nheiro Eletricista e pós-
-graduando em Enge-
nharia em Segurança do 
Trabalho, fundador e Dire-
tor-Executivo da Abracopel 
(Associação Brasileira de 
Conscientização para os 
Perigos da Eletricidade). 

A importância do profissional  
correto para cada atividade

1. Fonte: Anuário esta-
tístico de Acidentes de 
Origem Elétrica Abraco-
pel  – https://abracopel.
org/estatisticas/anua-
rio-estatistico-de-aci-
dentes-de-origem-ele-
trica-2022

2. DR: Dispositivo Di-
ferencial Residual que 
tem função de seccio-
nar o circuito na ocor-
rência de uma fuga de 
corrente que pode ser 
um choque elétrico.

3. DPS: Dispositivo pro-
teção contra surto – 
Aplicado para prevenir a 
queima de equipamen-
tos eletroeletrônicos 
pela ocorrência de sur-
tos de tensão induzido, 
principalmente em épo-
cas de tempestades.

4. Disjuntor: Disposi-
tivo a sobrecorrente – 
Evita que uma sobrecar-
ga ou um curto-circuito 
se torne um princípio de 
incêndio e posterior in-
cêndio.

“Cuidado, profissional que faz tudo, pode ser o seu problema”

Escreveu e publicou o livro 
“Distúrbios da Energia Elé-
trica” (Editora Érica, 2009), 
é colunista, palestrante, di-
retor Técnico da Lambda 
Consultoria e Secretário da 
Associação de Engenheiros 
e Agrônomos de Salto.

Mais informações: edson@
lambdaconsultoria.com.br



P 4  |  Jornal AEA-Itu

A Comissão Permanen-
te de Relações Públicas – 
CRP do Crea-SP realizou 
no dia 28 de abril um wor-
kshop de treinamento para 
os conselheiros interessa-
dos em ministrar palestras 
para entidades de classe, 
instituições de ensino, ór-
gãos públicos e empresas.

Na sessão plenária de 
abril, realizada na quin-
ta-feira, 28 de abril, no 
auditório da Sede Angé-
lica do Crea-SP, foi rea-
lizada a atualização ca-
dastral dos conselheiros, 
com o registro de fotos 
individuais e a coleta de 
suas assinaturas para 
utilização digital.

Crea-SP promove atualização 
cadastral de seus conselheiros

Antes do início dos tra-
balhos, os conselheiros di-
rigiram-se ao andar térreo 
do prédio, onde a equipe 
responsável pela coleta 
das imagens e das assina-
turas ficou a postos para o 
registro simultâneo e inin-
terrupto, agilizando todo o 
processo, que seguiu após 
o término da reunião.

A medida visa melhorar 
as formas de identificação 
do quadro de conselhei-
ros, bem como colaborar 
para tornar mais ágeis 
os trabalhos desenvolvi-
dos pelos representantes 
das entidades de classe e 
instituições de ensino no 
Plenário do Conselho e 
facilitar seu acesso às ins-
talações. Os conselheiros 
que não participaram des-
ta sessão plenária pode-
rão fazer sua atualização 
cadastral na data da ple-
nária de maio, a primeira 
prevista para ser realizada 
de modo 100% presencial 
após a flexibilização das 
medidas restritivas ado-
tadas durante a pandemia 
de Covid-19. 

Atualização cadastral dos conselheiros

Crea-SP

Governo do Estado 
inaugura Poupatempo 
no Crea-SP

Já está em funciona-
mento a nova unidade do 
Poupatempo, a primeira 
com foco em serviços di-
gitais, na sede do Crea-SP, 
em frente ao metrô Faria 
Lima (Av. Brigadeiro Faria 
Lima, 1.059). A inaugura-
ção oficial aconteceu na 
terça-feira (26/04), com a 
presença do governador 
Rodrigo Garcia, da vice-
-presidente no exercício da 
Presidência do Conselho, 
Eng. Lígia Marta Mackey; 
e do diretor da Companhia 
de Processamento de Da-
dos do Estado de São Paulo 
(Prodesp), Murilo Macedo.

Planejado para atender 
cerca de 890 mil morado-
res da região de Pinheiros, 
Lapa e Butantã, além dos 
profissionais das Engenha-
rias, Agronomia e Geociên-
cias, o espaço conta com 
totens em que os próprios 
usuários podem selecionar 
os serviços de interesse e 
realizar agendamentos. A 
unidade, com capacidade 
para cerca de 850 aten-
dimentos por dia, possui 

equipes do Poupatempo 
e do Crea-SP à disposição 
para orientar os visitantes.

Com isso, o Crea-SP 
passa a integrar a plata-
forma do Poupatempo. Ao 
todo, são mais de 400 op-
ções de serviços. Para o 
universo de profissionais 
e empresas registrados no 
Conselho, a nova unida-
de representa agilidade. O 
acesso é unificado e ofere-
ce cerca de 100 atendimen-
tos específicos para o setor 
tecnológico.

Os usuários podem 
consultar Anotações de 
Responsabilidade Técnica 
(ARTs); solicitar certidão e 
reembolso de taxa da ART; 
atualizar dados cadastrais; 
emitir boletos de anuidade; 
realizar ou cancelar regis-
tro; apresentar defesas ou 
recursos de fiscalização; 
solicitar cópias e muito 
mais, além dos serviços de 
referência do Poupatempo, 
como emissão de RG, CPF e 
carteira de trabalho, entre 
outros. 

Inauguração do novo Poupatempo

Crea-SP realiza treinamento para que 
conselheiros ministrem palestras

O coordenador da CRP, 
Eng. Quim. Érik Nunes 
Junqueira, ressaltou que 
essas palestras colaboram 
para difundir a importân-
cia da atividade do Conse-
lho junto às mais diferen-
tes instituições, com foco 
em direitos e deveres pro-
fissionais, legislação, ética 

e a abrangência do papel 
do Sistema Confea/Crea 
perante a sociedade.

Além do coordenador, 
a CRP é composta pelos 
conselheiros Eng. Ind. Mec. 
Juliano Boretti (coordena-
dor adjunto), Eng. Eletric. 
Carlos Alberto Minin, Eng. 
Amb. e Eng. Seg. Trab. José 
Antonio Dutra Silva e Eng. 
Minas e Eng. Seg. Trab. 
Osni de Mello. As palestras 
podem ser solicitadas pelo 
e-mail crp@creasp.org.br. 

Workshop de palestra da Crea-SP

Contato para  
as palestras:

crp@creasp.org.br
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Urbanismo

A Prefeitura de Itu ini-
ciou os trabalhos para cria-
ção de um novo plano dire-
tor para o município, que 
atualizará o plano original 
feito em 1992 – bem como 
suas posteriores revisões.

A AEA-Itu, por meio 
do arquiteto e urbanista 
José Quirino Arruda e do 
eng. Fernandes Espanó 
Gomide, estarão atuando 
no auxílio desse processo, 
participando de um novo 
Conselho que atuará na 
revisão do plano diretor ao 
lado de outras entidades.

Quirino foi um dos res-
ponsáveis pela criação da 
Secretaria de Planejamen-
to Urbano na gestão Sérgio 
Previdi, prefeito no período 
em que o plano diretor ori-
ginal foi traçado. Quirino 
foi o coordenador técnico 
do plano diretor à época 
em cuja equipe também es-
tava José Carlos Rodrigues, 
diretor presidente do SAAE, 
eng. Adilson Leonello Vec-
chi, secretário de Obras, 
eng. Laercio Castelli, se-
cretário de Serviços Urba-

nos e Rurais e membros da 
PUCCAMP sob a direção 
dos professores arquitetos 
José Roberto Merlin e An-
tônio Fernandes Panizza, 
responsáveis pelo L’Habi-
tate (laboratório formado 
por professores e alunos de 
arquitetura e urbanismo da 
PUCCAMP).

O conteúdo original foi 
digitalizado e entregue ao 
secretário de Obras eng. 
Eduardo Luiz Alves da Silva 
e secretário de Planejamen-
to José Roberto Fernandes 
Barreira, em uma reunião 
na qual participaram Julio 
Cesar Ribeiro, presidente 
da AEA-Itu, Luiz Carlos Ma-
zini, vice-presidente da AE-
A-Itu e José Quirino Arruda, 
diretor de Arquitetura e Ur-
banismo da AEA-Itu.

O novo conselho tomou 
posse no dia 04 de maio 
(foto acima) contendo todo 
o diagnóstico do municí-
pio no que tange à urbani-
zação. “Nosso município é 
um dos maiores do estado 
de São Paulo e muita coisa 
mudou nesses anos”, expli-

ca Quirino. “No diagnósti-
co que realizamos à época, 
foi feito o levantamento de 
toda realidade da cidade, 
notadamente na área de 
Educação, Saúde, Turismo, 
Cultura, Segurança, Mo-
bilidade Urbana e Zonea-
mento Urbano e Rural e os 
dados foram disponibiliza-
dos para toda a administra-
ção da época. A geologia, 
estradas e tipos de proprie-
dades foram incluídos, bem 
como levantado o que seria 
necessário para o desenvol-
vimento de Itu levando-se 
em consideração o históri-
co do município.”

Outro ponto impor-
tante pleiteado pelo pla-
no diretor original foi a 
criação de uma região da 
qual pertencesse o muni-
cípio – já que inicialmente 
ele não estava incluso nas 
macrorregiões de Soroca-
ba, Campinas ou Jundiaí 
– de modo a permitir que 
se pleiteassem melhorias 
estruturais que abranges-
se não apenas a cidade, 
mas beneficiasse a região 
como um todo.

AEA-Itu participará de Conselho que dará  
suporte a novo plano diretor da Prefeitura de Itu

“A intenção era que o 
plano diretor fosse usado 
pelas gestões administra-
tivas seguintes como for-
ma de manter um desen-
volvimento ininterrupto 
e constante de Itu e da re-
gião”, lembra Quirino. “Na 
época, a AEA-Itu teve uma 
participação bastante ati-
va no processo também.”

O arquiteto destaca 
que, apesar do tempo, o 
material original perma-
nece atual e rico. “Certa-
mente, temos a certeza de 
que o material ajudará o 
processo de retomada do 
plano diretor”, diz.

“Itu tem 642 km2, des-
tes, a zona rural corres-
pondia a 570 km2 em 1991, 
ano que comecei a traba-
lhar no projeto do plano 
diretor”, lembra Mazini. 
“Particularmente na zona 
rural, eram poucos os es-
tudos, ao contrário do que 
acontecia na zona urbana. 
A parte geológica foi feito 
pelo Instituto de Geologia 
da Secretaria Estadual de 
Meio Ambiente, em um 

trabalho muito interes-
sante, inclusive destacan-
do áreas do município com 
potencial para poços arte-
sianos, presença de argila 
e granitos para indústria 
de mineração. Consegui-
mos também um convênio 
com o CEPAM (Centro de 
Pesquisas e Estudos em 
Administração Munici-
pal, órgão da Fundação 
Prefeito Faria Lima) e, no 
projeto, o município foi 
dividido em regiões para 
receber a visita de profes-
sores da rede para aplica-
ção de questionários, e, 
assim, ter um diagnóstico 
da zona rural de Itu.”

“Também foram pon-
tuadas as estradas rurais 
que necessitavam de mais 
manutenção ou necessi-
dade de escolas rurais e 
postos de saúde. Esses da-
dos foram compartilhados 
com todas as Secretarias na 
época”, destaca. “Isso nos 
possibilitou ter um ‘retrato’ 
da zona rural de Itu, estudo 
esse que estará disponível 
para subsidiar e elaboração 
do novo plano diretor.” 

Novo Conselho que atuará na revisão do plano diretor

Temos a certeza de que o  
material ajudará o  
processo de retomada  
do plano diretor
Arq. José Quirino, diretor de Arquitetu-
ra e Urbanismo da AEA-Itu
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Norma Técnica

Edson Martinho

Em março de 2020, 
após quase 10 anos de dis-
cussões e reuniões, foi pu-
blicado a norma técnica 
ABNT NBR 16384:2020, 
Segurança em eletrici-
dade, Recomendações e 
orientações para trabalho 
seguro em serviços em 
eletricidade. Esta norma 
começou a ser discutida 
a partir do ESW Brasil – 
Electric Safety Workshop, 
realizado em 2009 na cida-
de de Blumenau, SC, du-
rante um debate sobre os 
requisitos da a Norma Re-
gulamentadora nº 10 (NR-
10). Esta discussão tratava 
da necessidade de trazer 
em formato de norma téc-
nica um guia de boas prá-
ticas sobre segurança com 
eletricidade, oferecendo 
aos profissionais da área 
uma discussão um pou-
co mais profunda sobre o 
tema. A norma traz em sua 
essência, as recomenda-
ções e orientações “adi-
cionais”, para operação, 
realização de serviços em 
instalações elétricas ou 
em suas proximidades, 
com o objetivo de garantir 
a segurança das pessoas e 
trabalhadores, como diz 
o seu texto introdutório. 
Ainda como objetivo traz 
informações que permi-
tem elaborar um progra-
ma eficiente de segurança 
em eletricidade para exe-
cução de serviços, bem 
como, organizar os as-
pectos humanos na inter-
venção destas instalações 
por meio de um sistema 

de gerenciamento. A nor-
ma também trata dos pro-
fissionais que atuem em 
serviços “não elétricos” na 
“zona livre”, ou em instala-
ções totalmente desener-
gizadas, para que os ser-
viços sejam realizados de 
forma segura. A aplicação 
desta norma, por exemplo, 
é importante para profis-
sionais que atuem em pin-
tura, construção civil, ins-
talação de calhas, placas 
de publicidade ou internet 
e TV a cabo, até mesmo os 
que atuem em instalações 
de sistemas fotovoltaicos. 
Algumas recomendações 
trazidas nesta norma po-
dem evitar inúmeros aci-
dentes que acontecem 
anualmente e na maioria 
dos casos fatais.

A norma traz informa-
ções para elaboração de:

•	 Memorial descritivo do 
projeto e das interven-
ções;

•	 Procedimentos de servi-
ços de operação e manu-
tenção, reparo e substi-
tuições;

•	 Requisitos de qualifi-
cação e experiência na 
aprovação dos serviços 
com risco e técnicas de 
análise de risco nas ope-
rações, e;

•	 Procedimentos para in-
tervenção nas instala-
ções elétricas.

E, se preocupa, orien-
tando a todos os envolvi-

dos para que as técnicas 
de investigação de aciden-
tes utilizadas pelos profis-
sionais de segurança do 
trabalho possam levar em 
consideração:

•	 fatores físicos – falha nos 
equipamentos, compo-
nentes ou instalação; 

•	 fatores humanos – falha 
nas ações ou interven-
ções humanas por falta 
de conhecimento ou des-
preparo dos profissionais 
envolvidos no acidente; e 

•	 fatores sistêmicos ou ge-
renciais – falha da gestão 
dos fatores físicos e hu-
manos. 

•	 fatores ambientais – são 
os que podem influenciar 
nos fatores físicos caso 
não seja objeto de plane-
jamento, como ilumina-
ção, sol, chuva e animais, 
peçonhentos ou não

Isto porque na maioria 
das investigações de um 
acidente usa somente a 
avaliação técnica quanto 
aos fatores físicos.

O texto publicado, é di-
vidido em 9 capítulos e 5 
anexos, sendo:

1) Escopo

2) Referências Normativas

3) Termos e definições

4) Princípios gerais

5) Procedimento padrão

6) Procedimento de servi-
ço

7) Procedimento de segu-
rança de manutenção

8) Planejamento e atendi-
mento à emergência e 
resgate

9) Serviços em áreas classi-
ficadas

Anexo A – Orientações 
sobre distâncias no ar 
(isolação) para os procedi-
mentos de trabalho elétri-
co seguro

Anexo B – Orientações 
complementares para o 
trabalho elétrico seguro

Anexo C – Orientação 
para procedimento de tra-
balho seguro para atmos-
feras explosivas de gás

Anexo D – Orientação 
para campanhas de segu-
rança em serviços de ele-
tricidade

Anexo E – Orientações 
para aplicação de vesti-
mentas de proteção contra 
os efeitos térmicos de um 
arco elétrico

Bibliografia

Em resumo, este tex-
to normativo veio para 
colaborar na redução de 
acidentes causados pela 
eletricidade, que além da 
norma regulamentadora 
nº10 (NR-10) conta tam-
bém com a norma técnica 
ABNT NBR 16384:2020. 

A norma técnica sobre Segurança em eletricidade 

ABNT NBR 16384:2020
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Aprova os princípios, as 
diretrizes e os procedi-
mentos para a supervisão 
e a gestão da fiscalização 
do exercício e da ativida-
de profissional do Sistema 
Confea/Crea, e dá outras 
providências.

O CONSELHO FEDE-
RAL DE ENGENHARIA E 
AGRONOMIA – CONFEA, 
no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 27, alí-
nea "f", da Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, e 
considerando que compete 
ao Confea e aos Conselhos 
Regionais de Engenha-
ria e Agronomia – Creas a 
fiscalização do exercício 
das profissões de geólogo, 
engenheiro, engenheiro 
agrônomo, geógrafo e me-
teorologista;

Considerando o art. 24 da 
Lei nº 5.194, de 24 de de-
zembro de 1966, que deter-
mina que sua aplicação, a 
verificação e a fiscalização 
do exercício e atividades 
das profissões nela regu-
ladas serão exercidas pelo 
Confea e pelos Creas, orga-
nizados de forma a assegu-
rarem unidade de ação;

Considerando o art. 26 da 
Lei nº 5.194, de 1966, que 
estabelece que o Confea é a 
instância superior da fisca-
lização do exercício profis-
sional da engenharia, da ar-
quitetura e da agronomia;

Considerando o art. 33 da 
Lei nº 5.194, de 1966, que 
estabelece que os Creas 
são órgãos de fiscalização 
do exercício das profissões 
de engenharia e de agrono-
mia, em suas regiões;

Considerando o art. 46 da 
Lei nº 5.194, de 1966, que 

trata das atribuições das 
câmaras especializadas;

Considerando a necessida-
de de estabelecer princípios 
e diretrizes para a atuação 
articulada da fiscalização 
com objetivo de orientar 
seu planejamento em nível 
regional e nacional e me-
lhorar sua efetividade;

Considerando a necessida-
de de estabelecer critérios 
e procedimentos para a 
supervisão da fiscalização 
do Sistema Confea/Crea 
com objetivo de coordenar 
ações e avaliar resultados 
em nível nacional;

Considerando a necessi-
dade de uniformizar crité-
rios e procedimentos para 
a gestão da fiscalização a 
serem executados pelos 
Creas com objetivo de via-
bilizar o monitoramento e 
a avaliação de resultados 
em nível regional;

Considerando a necessida-
de de alinhar os critérios de 
concessão e de avaliação 
de resultados dos progra-
mas de fomento voltados à 
fiscalização dos Creas;

Considerando que a fisca-
lização do Sistema Confea/
Crea visa a proteger a so-
ciedade e assegurar o exer-
cício legal e o desenvolvi-
mento das atividades de 
profissionais e de empre-
sas registrados nos Creas;

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar os prin-
cípios, as diretrizes e os 
procedimentos para o pla-
nejamento, a supervisão, 
a gestão, a verificação e a 
fiscalização do exercício e 
das atividades das profis-

sões inseridas no Sistema 
Confea/Crea.

§ 1º A verificação do exer-
cício profissional consiste 
em constatar a participa-
ção de responsável técni-
co legalmente habilitado 
e com capacidade técnica, 
decorrente de sua forma-
ção acadêmica, e a existên-
cia de empresa legalmente 
constituída e habilitada no 
desenvolvimento de ativi-
dades das profissões inse-
ridas no Sistema Confea/
Crea no território nacional.

§ 2º A verificação da ativi-
dade profissional consiste 
em constatar o desenvol-
vimento de atividades das 
profissões inseridas no Sis-
tema Confea/Crea em con-
formidade com a legisla-
ção profissional aplicável.

§ 3º A fiscalização do 
exercício e das atividades 
profissionais consiste no 
desempenho do poder de 
polícia administrativa por 
meio de sanção adminis-
trativa decorrente da apli-
cação de pena disciplinar 
a profissional ou da lavra-
tura de auto de infração a 
pessoas físicas e jurídicas 
motivada por fato gerador 
previsto na regulamenta-
ção profissional.

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS E  
DAS DIRETRIZES DE  
FISCALIZAÇÃO

Art. 2º Constituem princí-
pios da fiscalização do Sis-
tema Confea/Crea:

I – Risco Social e Proteção 
à Vida, segundo o qual as 
situações ou os empreen-
dimentos que possam ge-

rar riscos à sociedade e 
ao meio ambiente devem 
ser fiscalizados de forma 
prioritária mediante ações 
preventivas voltadas a mi-
nimizar a ocorrência de si-
nistros ou desastres;

II – Universalidade, segun-
do o qual todos os grupos e 
modalidades profissionais 
devem ser fiscalizados, ob-
servadas as características 
regionais, tendo em vista 
o caráter multiprofissional 
do Sistema Confea/Crea;

III – Articulação, segun-
do o qual a fiscalização 
na circunscrição e no país 
deve ser potencializada, 
em especial, mediante o 
estreitamento das relações 
com outras organizações, 
mediante a troca de infor-
mações ou a atuação con-
junta com o objetivo de 
aumentar a abrangência e 
o volume das ações de fis-
calização;

IV – Visibilidade, segundo 
o qual a atuação da fisca-
lização deve ser notada 
pelos fiscalizados e pela 
sociedade e associada po-
sitivamente à valorização 
das profissões e à defesa 
da sociedade e dos interes-
ses públicos de segurança, 
saúde e sustentabilidade;

V – Profundidade Ade-
quada, segundo o qual a 
fiscalização deve abordar 
a verificação do registro, 
da habilitação e da res-
ponsabilidade técnica de 
profissionais e empresas, 
adentrando em aspectos 
qualitativos ou de nature-
za eminentemente técnica 
quando necessários à ca-
racterização da infração 
por exorbitância de atri-
buições, acobertamento 
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profissional, má conduta 
pública e falta ética;

VI – Abrangência Territo-
rial, segundo o qual a fisca-
lização deve atuar em toda 
a extensão de sua circuns-
crição mediante ações que, 
mesmo com periodicidade 
e intensidade diferencia-
das, alcancem todo o terri-
tório do Estado;

VII – Aprimoramento Con-
tínuo, segundo o qual a fis-
calização deve aperfeiçoar-
-se continuamente para 
adaptar-se a novos contex-
tos e aumentar a eficiência 
de suas ações, visando à ex-
celência de seus resultados;

VIII – Assertividade, se-
gundo o qual a fiscalização 
deve identificar e registrar 
com clareza todos os dados 
e as informações necessá-
rias para caracterizar a ve-
racidade dos fatos consta-
tados e tipificar a infração 
cometida em atendimento 
aos princípios da legalidade 
e da motivação dos atos ad-
ministrativos que coíbem a 
autuação baseada em indí-
cios de irregularidade; e

IX – Uniformidade, segun-
do o qual a fiscalização 
deve atuar a partir de pro-
cedimentos padronizados 
em nível nacional e adotar 
métodos, modelos, refe-
rências e indicadores que 
possibilitem a consolida-
ção dos dados e a intero-
perabilidade dos sistemas 
eletrônicos, com o objetivo 
de viabilizar a análise de 
dados, a geração de infor-
mações e a avaliação dos 
resultados da fiscalização 
do Sistema Confea/Crea.

Continua na 
próxima edição.

Resoluções
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Resoluções
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Art. 9º Compete ao engenhei-
ro de produção – materiais as 
atribuições previstas no art. 7° 
da Lei nº 5.194, de 1966, com-
binadas com as atividades 01 a 
18 do art. 5º, § 1º, da Resolução 
nº 1.073, de 19 de abril de 2016, 
referentes aos procedimentos 
na fabricação de materiais, 
aos métodos e sequências de 
produção de materiais em ge-
ral e ao produto industrializa-
do da área de materiais.

Parágrafo único. Ao egresso 
do curso de Engenharia de 
Produção Materiais, atribui-se 
o título de Engenheiro de Pro-
dução – Materiais.

Art. 10. Compete ao engenhei-
ro industrial - civil as atribui-
ções previstas no art. 7° da Lei 
nº 5.194, de 1966, combinadas 
com as atividades 01 a 18 do 
art. 5º, § 1º, da Resolução nº 
1.073, de 19 de abril de 2016, 
referentes a edificações, estra-
das, pistas de rolamentos e ae-
roportos; sistema de transpor-
tes, de abastecimento de água 
e de saneamento; portos, rios, 
canais, barragens e diques; 
drenagem e irrigação; pontes 
e grandes estruturas; seus ser-
viços afins e correlatos.

Parágrafo único. Ao egresso 
do curso de Engenharia Indus-
trial Civil atribui- se o título de 
Engenheiro Industrial – Civil.

Art. 11. Compete ao engenhei-
ro industrial – elétrica as atri-
buições previstas no art. 7° da 
Lei nº 5.194, de 1966, combina-
das com as atividades 01 a 18 
do art. 5º, § 1º, da Resolução nº 
1.073, de 19 de abril de 2016, re-
ferentes a geração, transmis-
são, distribuição e utilização 
da energia elétrica; equipa-
mentos, materiais e máquinas 
elétricas; sistemas de medição 
e controle elétricos; seus servi-
ços afins e correlatos.

Parágrafo único. Ao egresso 
do curso de Engenharia In-
dustrial Elétrica atribui-se o 
título de Engenheiro Indus-
trial – Elétrica.

Art. 12. Compete ao engenhei-
ro industrial – eletrônica as 
atribuições previstas no art. 7° 
da Lei nº 5.194, de 1966, com-
binadas com as atividades 01 
a 18 do art. 5º, § 1º, da Resolu-
ção nº 1.073, de 19 de abril de 
2016, referentes a materiais 
elétricos e eletrônicos; equi-
pamentos eletrônicos em ge-
ral; sistemas de comunicação 
e telecomunicações; sistemas 
de medição e controle elétri-
co e eletrônico; seus serviços 
afins e correlatos.

Parágrafo único. Ao egresso 
do curso de Engenharia In-
dustrial Eletrônica atribui-se 
o título de Engenheiro Indus-
trial – Eletrônica.

Art. 13. Compete ao engenhei-
ro industrial – eletrotécnica as 
atribuições previstas no art. 7° 
da Lei nº 5.194, de 1966, com-
binadas com as atividades 01 
a 18 do art. 5º, § 1º, da Reso-
lução nº 1.073, de 19 de abril 
de 2016, referentes a geração, 
transmissão, distribuição e 
utilização da energia elétrica; 
equipamentos, materiais e 
máquinas elétricas; sistemas 
de medição e controle elétri-
cos; seus serviços afins e cor-
relatos.

Parágrafo único. Ao egresso 
do curso de Engenharia In-
dustrial Eletrotécnica atribui-
-se o título de Engenheiro In-
dustrial – Eletrotécnica.

Art. 14. Compete ao engenhei-
ro industrial – telecomunica-
ções as atribuições previstas 
no art. 7° da Lei nº 5.194, de 
1966, combinadas com as ati-
vidades 01 a 18 do art. 5º, § 1º, 

da Resolução nº 1.073, de 19 de 
abril de 2016, referentes a ma-
teriais elétricos e eletrônicos; 
equipamentos eletrônicos em 
geral; sistemas de comunica-
ção e telecomunicações; sis-
temas de medição e controle 
elétrico e eletrônico; seus ser-
viços afins e correlatos.

Parágrafo único. Ao egresso 
do curso de Engenharia In-
dustrial Telecomunicações, 
atribui-se o título de Enge-
nheiro Industrial – Telecomu-
nicações.

Art. 15. Compete ao engenhei-
ro industrial – mecânica as 
atribuições previstas no art. 7° 
da Lei nº 5.194, de 1966, com-
binadas com as atividades 01 a 
18 do art. 5º, § 1º, da Resolução 
nº 1.073, de 19 de abril de 2016, 
referentes a processos mecâ-
nicos, máquinas em geral; ins-
talações industriais e mecâni-
cas; equipamentos mecânicos 
e eletromecânicos; veículos 
automotores; sistemas de pro-
dução de transmissão e de 
utilização do calor; sistemas 
de refrigeração e de ar condi-
cionado; seus serviços afins e 
correlatos;

Parágrafo único. Ao egresso 
do curso de Engenharia In-
dustrial Mecânica atribui-se 
o título de Engenheiro Indus-
trial – Mecânica.

Art. 16. Compete ao engenhei-
ro industrial – metalurgia as 
atribuições previstas no art. 7° 
da Lei nº 5.194, de 1966, com-
binadas com as atividades 01 a 
18 do art. 5º, § 1º, da Resolução 
nº 1.073, de 19 de abril de 2016, 
referentes a processos meta-
lúrgicos, instalações e equipa-
mentos destinados à indústria 
metalúrgica, beneficiamento 
de minérios; produtos meta-
lúrgicos; seus serviços afins e 
correlatos;

Parágrafo único. Ao egresso 
do curso de Engenharia In-
dustrial Metalúrgica atribui-
-se o título de Engenheiro In-
dustrial – Metalurgia.

Art. 17. Compete ao enge-
nheiro industrial – madei-
ra as atribuições previstas 
no art. 7° da Lei nº 5.194, de 
1966, combinadas com as 
atividades 01 a 18 do art. 5º, 
§1º, da Resolução nº 1.073, de 
19 de abril de 2016, referentes 
ao desenvolvimento do pro-
cesso industrial da madeira 
e seus derivados, produtos 
industrializados da madeira 
e seus derivados, estrutu-
ras em madeira, serrarias, 
desenvolvimento de tecno-
logias da madeira, desen-
volvimento de tecnologias 
limpas, processos de reci-
clagem e de aproveitamen-
to dos resíduos da indústria 
madeireira para redução do 
impacto ambiental;

Parágrafo único. Ao egresso 
do curso de Engenharia In-
dustrial Madeira atribui-se o 
título de Engenheiro Indus-
trial – Madeira.

Art. 18. Compete ao enge-
nheiro industrial – quími-
ca as atribuições previstas 
no art. 7° da Lei nº 5.194, de 
1966, combinadas com as ati-
vidades 01 a 18 do art. 5º, § 
1º, da Resolução nº 1.073, de 
19 de abril de 2016, referentes 
à indústria química e petro-
química e de alimentos; pro-
dutos químicos; tratamento 
de água e instalações de tra-
tamento de água industrial e 
de rejeitos industriais; seus 
serviços afins e correlatos.

Parágrafo único. Ao egresso 
do curso de Engenharia In-
dustrial Química atribui-se o 
título de Engenheiro Indus-
trial – Química.

Art. 19. Aos engenheiros de 
produção sem designação es-
pecífica de concentração apli-
ca-se o disposto em resolução 
específica.

Art. 20. As competências 
conferidas ao engenheiro de 
produção e ao engenheiro in-
dustrial por esta resolução são 
concedidas sem prejuízo dos 
direitos e prerrogativas confe-
ridos ao engenheiro, ao enge-
nheiro agrônomo, ao geólogo 
ou engenheiro geólogo, ao 
geógrafo e ao meteorologista 
por meio de leis ou normativos 
específicos.

Art. 21. As atividades e com-
petências profissionais serão 
concedidas em conformida-
de com a formação acadêmi-
ca do egresso, possibilitadas 
outras que sejam acrescidas 
na forma disposta em resolu-
ção específica.

Art. 22. Os engenheiros de 
produção e os engenheiros 
industriais já registrados po-
derão ter suas atribuições al-
teradas para as relacionadas 
nesta resolução desde que não 
implique redução de suas atri-
buições.

Art. 23. Esta resolução entra 
em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 24. Fica revogada a Reso-
lução nº 288, de 7 de dezembro 
de 1983.

Brasília, 16 de dezembro 
de 2020

Eng. Civ. Joel Krüger  
Presidente

Publicada no DOU de 21 de 
dezembro de 2020, Seção 1 – 
página 378 e 379


